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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO 	 -
LADS/

Sessão de  27 janeiro  de 19  93	 ACORDÁO N2
Z01-84.684

Recurso n2: - 68.775 - IRF - ANOS DE 1984 a 1987

Recorrente: - CENTRO BRASILEIRO DE ENSINO LINGUISTICO CEBEL LTDA.

Recorrida : _ DRF EM CURITIBA - (PR).

IRF - PROCEDIMENTO DECORRENTE - LUCROS
DISTRIBUÍDOS - Em virtude da estreita'
relação de causa e efeito entre o lan-
çamento principal e o decorrente, man-
tido o primeiro e não arguindo o con-
tribuinte matéria nova no processo alu
sivo ao segundo, igual decisão se im":"
pcje quanto à lide reflexa.

Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CENTRO BRASILEIRO DE ENSINO LINGUISTICO CE

BEL LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con

selha de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provi

mento ao recurso, nos termos do relat5rio e voto que passam a inte

grar o presente julgado.

"ala s's Sesi ães (DF), em 27 de janeiro de 1993

r

MAR Á	 I.	 - PRESIDENTE E RELATORA

VISTO EM	 AFONSO ELO FERREIRA DE	 'OS- PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE: 2 6 Ni A, R • 9(4	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Francisco de Assis Miran-
da, Celso Alves Feitosa, Raul Pimentel, Jezer de Oliveira COndido'
e Sebastião Rodrigues Cabral. Ausente justificadamente, o 	 Conse-
lheiro Sandro Martins Silva. 4i,4
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RECURSO N9 : 68.775

ACORDO N2: 101-84.684

RECORRENTE: CENTRO BRASILEIRO DE ENSINO LINGUISTICO CEBEL LTDA.

RELATÓRIO 

A contribuinte supra identificada recorre a 	 este

Conselho da decisão da autoridade julgadora de primeiro grau, que

/julgou procedente, em parte, a exig jncia fiscal formalizada	 no

Auto de Infração de fls. 08.

Trata-se de tributação reflexa de outro processo

instaurado contra a mesma contribuinte, na -área do IRPJ, protocó

lizado na repartição local sob o nç 10980-004.214/90-05.

Nestes autos cogita-se do imposto de renda devido

na fonte nos anos de 1984 a 1987, sobre valores considerados omi-

tidos na pessoa juridica, consoante estabelecido no artigo 8 (.) do

Decreto-lei nP 2.065/83.

Mantida parcialmente a tributação no processo	 ma

triz em primeira instancia, igual sorte coube a este litígio na

quele grau de jurisdição, conforme decisão de fls. 39/41, assim e

mentada:

"IMPOSTO DE RENDA - FONTE - Periodos de apuração:
12/84, 12/85, 12/86 e 12/87.
DECORRÊNCIA: Pela relação de causa e efeito,	 apli
ca-se ao processo decorrente o que ficar 	 decidido
no processo matriz.

LANÇAMENTO PARCIALMENTE PROCEDENTE." IN

DAMEFP/DF SECOS Ne 065/90
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Dessa decisão a contribuinte foi cientificada em 03

de agosto de 1991 e, inconformada, ingressou em 28.08.91 com o re-

curso voluntário de fls. 47.

Como razões do recurso, a contribuinte se reporta

aos fundamentos apresentados no processo principal.

o relatário.

VOTO

Conselheira MARIAM SEIF, Relatora:

O recurso foi interposto no prazo legal e com obser-

paneja dos demais pressupostos processuais, razão porque dele 	 to

mo conhecimento.

No mérito, trata-se de processo decorrente, tendo es

te Colegiado, apreciando o processo principal (n9 10980-004.214/90

-05), resolvido manter, a decisão de primeiro grau, entendendo im-

procedente a irresignação da contribuinte no tocante a matéria que

ensejou a exigâ-ncia em causa.

Ë cediço, nesta instancia administrativa, de que no

caso de lançamento dito reflexivo há estreita relação de causa e

efeito entre o lançamento principal e o lançamento decorrente, uma

vez que ambas as exig jncias repousam em um mesmo embasamento fati-

co. Assim, entendendo-se verdadeiros ou falsos os fatos alegados,

tal exame enseja decisões homogãneas em relação a cada um dos lan-

çamentos.

Nestas circunstancias, o exame feito em um dos 	 pro

cessos atinentes a lançamento ensejado pelo mesmo suporte fatico

especialmente no processo intitulado principal, serve também para

os demais. Não quer dizer com isso que a decisão de um vincula a

de outro. No entanto, não havendo no processo decorrente nenhum e

lemento novo que seja apto a alterar a convicção do julgador, por

Imprensa Nacional
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questão de coer jncia 16gica, a decisão deve ser tomada em	 igual

sentido.

Como salientado, no presente caso observa-se que es

te mesmo Colegiada apreciando os fatos ensejadores do lançamento

principal, concluiu no respectivo processo, que o inconformismo da

recorrente quanto à exig jncia do imposto de renda da pessoa juridi

-- não procedia, como faz certo o Ac jrdão n2 101-84.626, de 25 de

janeiro de 1993.

Ora, sendo assim, e tendo em vista que não se apre-

senta nestes autos qualquer elemento novo capaz de alterar o enten

dímento	 anteriormente fixado, impõe-se que decisão consentanea

seja adotada.

Em face de tais considerações, dou provimento par-

cial ao recurso, para ajustar a exigãncia ao decidido no processo

principal.

;rasíl'a (DE)	 em 27 de janeiro de 1993

4.*f:41e

MAR :114	 I' - RELATORA
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